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ROSANGELA DA ROCHA PINTO DE ABREU SANTOS ingressou com a presente ação de Acidente de Trabalho em face do INSTITUTO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SEGURO SOCIAL, narrando, em síntese, que: sofreu acidente de trabalho em 01/09/1978 quando a serviço da empresa Seagram Continental de Bebidas S/A, que reduziu sua capacidade laborativa, com o recebimento do benefício de acidente de trabalho, sob o nº 5103/81; que em 06/07/2007 a autora requereu administrativamente benefício previdenciário por tempo de contribuição; que imediatamente a autarquia ré encerrou o benefício de auxílio-acidente; que a autora recebia apenas quarenta por cento do salário de contribuição da época, requerendo, ao final, a condenação ao restabelecimento do benefício do auxílio-acidente no percentual de cinqüenta por cento e indenização por danos morais. Instruíram a inicial os documentos de fls. 15/37. Devidmante citado, o réu apresentou contestação a fls. 62/75 alegando que não se opõe ao restabelecimento do auxílio-acidente a partir de 01/12/2007 com os mesmos parâmetros que eram pagos; que desnecessária a realização de perícia médica; que a aplicação da lei mais benéfica fere o direito adquirido do réu a não conceder benefício diverso daquele previsto na legislação vigente, requerendo, ao final, a improcedência da pretensão autoral. A contestação veio acompanhada do documento de fl. 76/85. Réplica a fls. 91/92. Decisão de Antecipação de Tutela a fls. 100. Promoção do Ministério Público a fls. 103/109. O réu a fls. 112/113 informou que o benefício foi restabelecido em 31/07/2011. É o relatório. Decido. Trata-se de ação acidentária proposta em face do Instituto Nacional de Seguro Social. Inicialmente, considerando os termos do art. 109, I da Constituição Federal, o pedido de indenização por danos morais não merece prosperar em razão da incompetência absoluta deste Juízo, o qual somente possui competência para julgamento de ´acidentes de trabalho´ e não indenização. A jurisprudência corrobora este entendimento: ´I) Agravo de instrumento. Ação objetivando restabelecimento de auxílio acidente, suspenso pela autarquia previdenciária, administrativamente, por entender ina-cumulável com a aposentadoria por tempo de serviço. Declínio da competência para a Justiça Federal. - II) À justiça comum cabe julgar, apenas, as ações de acidente de trabalho. Inteligência do art. 109-I. CF. - III) No caso dos autos, não se discute se a parte tem direito ou não ao benefício acidentário, já concedido, mas sim da Possi bi de seu restabelecimento e da cumulação com a aposentadoria por tempo de serviço. - IV) Questão que, por óbvio, não pode ser abrangida pelo conceito de ação acidentária para fins de fixação da competência, pois a norma de exceção deve ser interpretada restritivamente. - V) Precedentes jurisprudenciais. - VI) Decisão mantida. Recurso manifestamente improcedente. Negativa liminar de seguimento. Art. 557, CPC.´ TJRJ 0010305-24.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. PAULO MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 07/03/2012 - QUARTA CAMARA CIVEL Do mérito Considerando que a parte ré não se opõe ao pedido de restabelecimento do benefício (fls. 62), o pedido merece prosperar. Quanto a alíquota, consoante reiterada jurisprudência, deve ser aplicada a lei vigente à época de sua concessão, sendo incabível a retroação de lei nova para alcançar situações pretéritas. Assim, aplicável ao caso a Lei 6367/76 que fixa a renda mensal inicial em 40% sobre o valor do salário de contribuição, como vem sendo pago a parte autora. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido, a fim de condenar o réu a pagar a autora o auxílio-acidente no percentual de 40% (quarenta por cento), a partir da data da sua interrupção e juros de mora a partir da citação, correção monetária das prestações de acordo com as orientações da E. Corregedoria Geral da Justiça deste Estado. Havendo sucumbência recíproca, as despesas e custas processuais devem ser rateadas na proporção de 50%, e compensados os honorários de advogado, observando-se a Gratuidade de Justiça da autora. Decorrido o prazo do recurso voluntário, remetam-se os autos ao E. Tribunal de Justiça deste Estado, tendo em vista o duplo grau de jurisdição obrigatório. As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente. Sem custas em decorrência da isenção legal. P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público.
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